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ABSTRACT
This article presents an empirical study that evaluated the Conta
gov.br authentication platform, a nationally adopted service in
Brazil, focusing on usability as a dimension of software quality.
Thirty participants took part in usability testing using standardized
metrics: System Usability Scale (SUS), Single Ease Question (SEQ),
and Task Completion Time (TCT). Results showed variations in
perceived usability influenced by demographic factors such as age
and education level. Statistical correlations between scores and
user profiles were also analyzed. Based on the findings, a Practical
Guide was developed to support public institutions in their adoption
strategies. The results contribute evidence-based insights to inform
quality-oriented decisions in digital public services.
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1 Introdução
A transformação digital do setor público brasileiro tem avançado
significativamente nos últimos anos, impulsionada por diretrizes
como a Estratégia Nacional de Governo Digital (ENGD) [16]. A
referida iniciativa estabelece que os serviços públicos digitais devem
ser mais acessíveis, seguros e centrados no cidadão — incluindo
a consolidação de mecanismos de autenticação que simplifiquem
o acesso e reforcem a confiança dos usuários. Nesse contexto, o
Governo Federal lançou, em 2016, a plataforma de login unificado
Conta gov.br [13], que permite o acesso centralizado a diversos
serviços públicos por meio de uma única credencial.

Essa arquitetura de autenticação contribui para reduzir a carga
cognitiva dos usuários, ao minimizar a quantidade de senhas que
precisam ser memorizadas, conforme apontado por Sun et al. [34].
Os autores também destacam outras vantagens dos mecanismos de
Login Único, ou Single Sign-On (SSO): maior agilidade no preenchi-
mento de cadastros, interoperabilidade entre sistemas por meio de
padrões abertos e personalização de serviços com base em dados
do usuário.

O modelo SSO também contribui para mitigar um problema re-
corrente nos serviços digitais: a “Grande Fadiga da Autenticação”,
descrita por Sasse et al. [30], que demonstra como autenticações
frequentes e fragmentadas podem interromper tarefas, reduzir a
produtividade e comprometer a percepção de segurança. A Conta
gov.br, ao adotar esse modelo, incorpora suas vantagens típicas
e ainda apresenta características técnicas e institucionais que a
diferenciam de soluções comerciais genéricas de autenticação em
dois fatores (2FA): níveis progressivos de segurança (Bronze, Prata

e Ouro), integração com bases cadastrais oficiais e conformidade
com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) [15]. Essas propri-
edades a tornam particularmente relevante para avaliação sob a
perspectiva da usabilidade, uma vez que a qualidade da experiência
de autenticação pode impactar diretamente a adesão, a confiança e
a efetividade na prestação de serviços públicos digitais.

Apesar de sua ampla adoção institucional [18], ainda são escassos
os estudos empíricos que avaliem a usabilidade da Conta gov.br
em comparação com métodos tradicionais, como o login por e-
mail e senha. A usabilidade exerce papel decisivo na aceitação de
tecnologias digitais, por refletir o quão fáceis, eficazes e agradáveis
essas soluções são na perspectiva do usuário [28]. Essa característica
é ainda mais relevante em serviços públicos digitais, uma vez que
os usuários possuem perfis diversos. Além de impactar diretamente
a experiência de uso, a usabilidade é reconhecida como um atributo
técnico essencial da qualidade de software, integrando modelos
consolidados como o ISO/IEC 25010 [14]. Avaliar se a Conta gov.br
melhora ou compromete a experiência de autenticação é, portanto,
essencial para embasar políticas de adoção tecnológica mais eficazes.
A qualidade dessa experiência também influencia decisões técnicas
sobre arquitetura, interoperabilidade e design — aspectos centrais
na avaliação da qualidade de software no setor público.

A análise considerou três aspectos principais: a Usabilidade Ge-
ral, mensurada pela System Usability Scale (SUS) [7]; a Facilidade
Percebida de Uso, conceito proposto por Davis [10], avaliada por
meio da Single Ease Question (SEQ)[31]; e o Tempo de Conclusão
da Tarefa (TCT), citado por Rubin [29] como métrica de eficiência.
Também foram examinadas correlações entre os resultados e variá-
veis demográficas. Os achados fortalecem discussões sobre design
centrado no usuário e subsidiam decisões estratégicas sobre a ado-
ção de tecnologias de autenticação em serviços públicos digitais.
As informações obtidas foram consolidadas em um Guia Prático
com recomendações para a integração consciente da Conta gov.br,
ampliando o impacto aplicado da pesquisa.

O texto está organizado da seguinte forma: a Seção 2 apresenta
os fundamentos teóricos e os principais conceitos necessários à
compreensão do estudo, enquanto a Seção 3 discute trabalhos pré-
vios relacionados à aferição de usabilidade em serviços digitais.
A Seção 4 descreve a metodologia adotada, incluindo o protocolo
experimental, o perfil dos participantes e as métricas utilizadas. A
Seção 5 trata dos cuidados éticos aplicados durante a coleta dos da-
dos. A Seção 6 apresenta os resultados quantitativos e qualitativos
obtidos, enquanto a Seção 7 analisa suas implicações, limitações
e contribuições para o design de sistemas públicos de autentica-
ção. Por fim, a Seção 8 traz as conclusões do estudo e propostas
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para pesquisas futuras, seguida pelos agradecimentos constantes
na Seção 9.

2 Fundamentação Teórica
A literatura especializada tem enfatizado a importância de avaliar
soluções digitais sob as perspectivas da usabilidade, segurança e
interação humano-computador (IHC). Particularmente em sistemas
que envolvem autenticação e proteção de dados sensíveis, autores
como Korir et al. [23], Polakis et al. [27] e Wang et al. [39] demons-
tram que métodos estruturados de avaliação — como testes com
usuários, análises heurísticas e questionários padronizados — são
fundamentais para identificar falhas de interface e garantir que
mecanismos de segurança não comprometam a acessibilidade e a
eficácia das aplicações.

Entre as métricas mais consolidadas para avaliação da experi-
ência do usuário, destaca-se a System Usability Scale, proposta por
Brooke [7], composta por dez questões em escala Likert. Seus es-
cores, que variam de 0 a 100, podem ser interpretados com base
na escala adjetiva descrita por Bangor et al. [2], categorizando os
sistemas conforme a percepção dos usuários — de “Worst Imagin-
able” a “Best Imaginable”. Essa simplicidade interpretativa amplia
sua aplicabilidade, inclusive em contextos não especializados.

Estudos posteriores propuseram interpretações complementares
para a SUS. Sauro e Lewis [31] desenvolveram uma análise base-
ada em percentis, enquanto Tullis e Stetson [36] evidenciaram a
estabilidade de resultados mesmo em amostras pequenas. Essas
contribuições foram incorporadas na ferramenta online SUS Analy-
sis Toolkit, proposta por Blattgerste et al. [5], que permite calcular
intervalos de confiança e comparar os resultados com benchmarks
normativos.

Outra métrica encontrada na literatura é a Single Ease Question,
composta por uma única pergunta em escala de sete pontos, aplicada
logo após a execução de uma tarefa. Sua simplicidade e foco na
percepção imediata tornam-na eficaz para identificar gargalos na
interação, conforme demonstrado por Tedesco e Tullis [35] e Sauro
e Lewis [31].

No que se refere à dimensão de eficiência — que, segundo Be-
van [4], corresponde à quantidade de recursos exigidos do usuário,
como tempo, esforço cognitivo ou repetição de ações — destaca-se o
Tempo de Conclusão da Tarefa, métrica que expressa o tempo neces-
sário para executar uma ação específica. Kwang Bok Lee e Grice [24]
associam a eficiência também à facilidade de memorização e à pro-
dutividade no uso recorrente. Rubin [29], por sua vez, recomenda o
uso de estatísticas como média, mediana e desvio-padrão na análise
do TCT.

Esses instrumentos vêm sendo utilizados com frequência em
estudos centrados no usuário e constituem uma base conceitual
relevante para avaliações de qualidade de software orientadas à ex-
periência de uso. A seguir, apresentamos trabalhos que empregaram
essas e outras abordagens na análise de serviços digitais.

3 Trabalhos Relacionados
A usabilidade tem sido amplamente utilizada como critério para ava-
liação da qualidade de serviços públicos digitais. Monteiro et al. [26],
por exemplo, analisaram dez chatbots governamentais, evidenci-
ando dificuldades de navegação, falta de padronização e ausência de

feedback ao usuário. Vieira e Andrade [38] avaliaram o aplicativo
Caixa Tem, observando melhorias significativas após ajustes em
protótipos de alta fidelidade, com base em métricas como tempo
de execução e número de interações. Aragão et al. [1], por sua vez,
investigaram soluções voltadas a cidades inteligentes, ressaltando
a importância de considerar o ambiente de uso e os dispositivos
móveis como fatores que influenciam a experiência do usuário.

Além de evidenciarem problemas de interface, esses estudos
aplicaram métricas de usabilidade para mensurar atributos de qua-
lidade, contribuindo para a adoção de abordagens mais centradas
no usuário no setor público.

Outro exemplo relevante é o estudo de Resende Júnior e Lopes
Leite [20], que avaliou o Sistema Eletrônico de Informações (SEI)
com base na System Usability Scale e em uma avaliação heurística.
A análise identificou 99 problemas de usabilidade, como ausência
de feedback, múltiplas telas redundantes e uma interface pouco in-
tuitiva, reforçando a importância de combinar métodos qualitativos
e quantitativos na avaliação de sistemas públicos.

Tais investigações reforçam o papel da usabilidade como dimensão-
chave da qualidade de software, especialmente em contextos go-
vernamentais. Neste estudo, busca-se aprofundar essa perspectiva
no escopo de sistemas que envolvem autenticação digital. A seguir,
apresenta-se a metodologia adotada.

4 Metodologia
A metodologia desta pesquisa foi estruturada em quatro etapas
complementares. A primeira consistiu na realização de uma Re-
visão Sistemática da Literatura (RSL), com o objetivo de mapear
estudos sobre avaliação de usabilidade em sistemas de autenticação
digital, com ênfase em soluções baseadas em Single Sign-On. Os re-
sultados dessa etapa fundamentaram a elaboração de um protocolo
experimental, que definiu as técnicas e métricas utilizadas na fase
seguinte. Na terceira etapa, o referido protocolo foi aplicado em
testes práticos com usuários, visando à coleta de dados empíricos
sobre a experiência de uso dos métodos de autenticação analisados.
Por fim, esses dados foram utilizados na confecção de um Guia
Prático que reuniu as informações mais relevantes para subsidiar a
decisão de utilizar a Conta gov.br por gestores públicos.

4.1 Revisão Sistemática da Literatura
ARSL teve como objetivo identificar osmétodosmais recorrentes na
avaliação de usabilidade em soluções de login único, bem como as
métricas associadas, a fim de orientar o desenho do protocolo expe-
rimental adotado nesta pesquisa. As questões de pesquisa, critérios
de inclusão e exclusão, string de busca e checklist de qualidade estão
descritos em detalhe no estudo anterior dos autores [22], que anali-
sou 141 artigos e, após as etapas de triagem e avaliação, resultou
na seleção final de 18 estudos examinados em profundidade.

Além de embasar a escolha das métricas, a RSL contribuiu para
alinhar o experimento às boas práticas observadas na literatura,
especialmente no que diz respeito à estrutura dos testes e ao uso
de diretrizes éticas. Essa base empírica ajudou a evitar decisões
arbitrárias e assegurou a compatibilidade dos instrumentos com o
contexto da autenticação digital.
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A análise revelou a adoção frequente de práticas consolidadas,
como diretrizes éticas explícitas com ênfase em privacidade e trans-
parência (61%), roteiros estruturados para orientar os participantes
(55%) e o oferecimento de compensações financeiras (55%). Além
disso, 77% dos estudos aplicaram questionários baseados em escalas
do tipo Likert, evidenciando uma preferência consolidada na área.

Entre as métricas mais utilizadas, destacaram-se a Facilidade
Percebida de Uso e a System Usability Scale, ambas presentes em
cerca de 39% dos estudos, além do Tempo de Conclusão da Tarefa,
citado em aproximadamente 33%. Em razão de sua recorrência e
aderência ao escopo do trabalho, essas métricas foram incorpo-
radas ao protocolo experimental. Sua adoção também favorece a
consistência do estudo e a comparabilidade dos resultados. Outras
métricas, como taxa de sucesso ou número de erros, apareceram
em alguns estudos, mas com baixa frequência, motivo pelo qual
não foram selecionadas.

4.2 Criação do Protocolo Experimental
A criação do protocolo considerou os padrões metodológicos ex-
traídos da literatura e as especificidades do contexto estudado. Sua
elaboração seguiu os princípios estruturantes propostos por Bastien
[3], cujas etapas são: (1) Definição dos objetivos, (2) Recrutamento
dos participantes, (3) Seleção das tarefas, (4) Criação dos cenários,
(5) Escolha das métricas, (6) Preparação do ambiente, (7) Definição
do testador e do protocolo, (8) Elaboração dos questionários de
satisfação e (9) Apresentação dos resultados.

O recrutamento dos participantes baseou-se nos resultados de
uma enquete nacional enviada a 639.493 usuários do sistema e-
Cidadania do Senado Federal [19], que resultou em 19.309 respostas.
Desses, 5.900 manifestaram interesse em participar de testes futu-
ros, por meio de uma pergunta específica no formulário. Apenas
os e-mails daqueles que indicaram esse interesse foram utilizados,
garantindo a preservação dos demais dados pessoais. Os convites
foram enviados diretamente pelo pesquisador, com mensagens pa-
dronizadas e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)
anexado. Os agendamentos das entrevistas foram organizados ma-
nualmente. Essa abordagem favoreceu a diversidade geográfica,
etária e educacional entre os participantes.

As entrevistas foram realizadas por videoconferência, o que su-
perou as limitações geográficas e viabilizou o registro do Tempo
de Conclusão das Tarefas por meio da gravação de tela e áudio.
Esse formato também permitiu o acompanhamento em tempo real,
garantindo a padronização do protocolo e a fidelidade dos dados
coletados. Nesse contato, eram apresentadas as tarefas que seriam
realizadas pelos participantes, assim como os questionários que
deveriam ser respondidos.

As tarefas foram organizadas em um formulário eletrônico con-
tendo todas as instruções. O formulário era iniciado por um termo
de consentimento que esclarecia o uso dos dados e permitia que o
participante se retirasse caso se sentisse desconfortável. Em seguida,
eram coletadas informações sociodemográficas e tecnológicas —
como faixa etária, escolaridade, familiaridade com tecnologia e uso
prévio da Conta gov.br. As versões anonimizadas do TCLE e do
formulário utilizados na pesquisa estão disponíveis para consulta
pública [21].

Os participantes, então, realizavam duas simulações de auten-
ticação, uma com login por e-mail e senha e outra com a Conta
gov.br, usando credenciais fictícias em ambiente de homologação.
Após cada tarefa, os participantes responderam a um questioná-
rio composto pela SUS, para medir a usabilidade geral percebida.
Utilizou-se a tradução para o português brasileiro validada por Lou-
renço et al. [25], cuja aplicação obteve um Alfa de Cronbach de
0,76, indicando confiabilidade satisfatória. Além disso, foi aplicada
a Single Ease Question, destinada a aferir a Facilidade Percebida na
realização da tarefa.

Uma vez que a pesquisa tinha a característica de um estudo
intra-sujeitos, ou seja, o mesmo participante avaliava dois cenários
distintos, era possível que ela sofresse influência do efeito de carre-
gamento, conhecido como carryover effect. Este efeito é explicado
por Bordens e Abbott [6] como um fenômeno em que a experiência
adquirida na primeira tarefa pode influenciar o desempenho na
segunda, introduzindo vieses relacionados à familiarização com o
cenário ou à adaptação à dinâmica do teste nos dados obtidos. Para
evitá-lo, foi adotada a estratégia sugerida por Sauro e Lewis [31],
que consiste em alternar a ordem de aplicação das tarefas. Assim,
metade dos participantes iniciou o teste utilizando o método tradi-
cional de autenticação (e-mail e senha), enquanto a outra metade
começou pela autenticação via Conta gov.br. Essa distribuição teve
como objetivo trazer maior confiabilidade na comparação entre os
métodos avaliados.

4.3 Aplicação dos Testes
Os testes de usabilidade foram realizados com participantes previa-
mente recrutados, conforme descrito na Seção 4.2. A partir da base
de contatos válida, foram enviados 1.000 convites individuais, resul-
tando em 111 respostas. Dessas, 98 pessoas confirmaram interesse,
e 30 participaram efetivamente da etapa de testes, conduzida entre
os dias 30 de agosto e 29 de novembro de 2024.

A definição desse número de participantes foi definida com base
na literatura. Sauro e Lewis [31] afirmam que, a partir de 30 observa-
ções, a distribuição das médias de usabilidade tende a se estabilizar
e se aproximar de uma distribuição normal, mesmo quando os da-
dos individuais não seguem essa distribuição. Tal comportamento
está relacionado ao Teorema Central do Limite, segundo o qual a
média de uma amostra tende à normalidade conforme o tamanho da
amostra aumenta, independentemente da distribuição original dos
dados. Isso permite o uso de análises estatísticas mais robustas, com
maior precisão na estimativa de parâmetros populacionais. Essa
amostra também está de acordo com as recomendações de Tullis
e Stetson [36] vistas na Seção 2, que indicam que 12 participantes
já são suficientes para obter estimativas consistentes com estudos
maiores utilizando a SUS.

Não houve processo de seleção entre os interessados: participa-
ram aqueles que responderam ao convite e estavam disponíveis
para o agendamento. Ainda assim, a amostra final apresentou di-
versidade em termos demográficos. Em relação ao gênero, 60% dos
participantes se identificaram como homens e 40% como mulheres.
Quanto à faixa etária, 43,3% estavam entre 30 e 44 anos, 33,3% entre
45 e 59 anos, 10% entre 15 e 29 anos e 13,3% tinham 60 anos ou mais.

A amostra também apresentou ampla diversidade geográfica,
considerando tanto a região de nascimento quanto a de residência
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atual. A maioria dos participantes (53,3%) nasceu no Sudeste, se-
guida pelas regiões Nordeste (16,7%), Sul (13,3%), Norte (13,3%) e
Centro-Oeste (3,3%). Quanto à residência atual, observou-se uma
leve redistribuição: o Sudeste permaneceu predominante (46,7%),
enquanto o Nordeste e o Sul concentraram 16,7% cada, o Norte man-
teve 13,3%, e o Centro-Oeste passou a representar 6,7% da amostra.

Quanto à escolaridade, 60% dos participantes eram pós-graduados,
33,3% possuíam graduação completa e 6,7% tinham até o ensino mé-
dio. Todos relataram já ter utilizado a Conta gov.br anteriormente,
e a maioria se autoavaliou com alta familiaridade com tecnologia
da informação, especialmente em relação ao uso de redes sociais,
aplicativos, editores de texto e planilhas.

4.4 Confecção do Guia Prático
Com base nas métricas de usabilidade analisadas, nas correlações
entre perfis de participantes e experiência de uso, e na documenta-
ção técnica da Conta gov.br [12, 17], foi elaborado um Guia Prático
com orientações voltadas a gestores públicos sobre a adoção da
solução. O material, em formatomarkdown, adota linguagem acessí-
vel e estrutura modular, facilitando sua disseminação e reutilização
por diferentes instituições públicas.

O Guia traduz evidências empíricas em recomendações operacio-
nais, articulando os achados do estudo com os requisitos técnicos da
plataforma. No repositório disponível online [11], são apresentadas
seções que abordam critérios de elegibilidade para integração, eta-
pas de homologação, exigências técnicas de autenticação, estrutura
de níveis e confiabilidades, além da análise de riscos associados à
infraestrutura externa. Assim, o material busca extrapolar o escopo
acadêmico, servindo como instrumento prático para apoiar decisões
informadas sobre a adoção da Conta gov.br em serviços digitais
públicos.

As etapas descritas — da revisão sistemática à elaboração do guia
— seguiram um planejamento metodológico rigoroso, com foco na
qualidade da pesquisa e na confiabilidade dos dados. Todas as ati-
vidades que envolveram participantes humanos foram conduzidas
com base em princípios éticos, conforme detalhado na Seção 5 a
seguir.

5 Cuidados Éticos
Esta pesquisa foi aprovada por um Comitê de Ética em Pesquisa, sob
o CAAE 6.903.626, em conformidade com a Resolução nº 466/2012
do Conselho Nacional de Saúde. Todos os participantes foram infor-
mados sobre os objetivos do estudo, os procedimentos envolvidos
e seus direitos, incluindo a possibilidade de se retirar a qualquer
momento. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi apre-
sentado no momento do agendamento da entrevista, garantindo
uma participação voluntária e consciente.

Durante o planejamento, foram identificados seis possíveis riscos
para os participantes: (1) exposição de dados pessoais, (2) exposição
de credenciais, (3) vazamento de informações durante o comparti-
lhamento de tela, (4) constrangimento ao ser observado e sensação
de estar sendo julgado, (5) ansiedade com o tempo das tarefas e (6)
insegurança quanto ao uso da imagem e da voz. Cada um desses
riscos foi tratado com cuidados específicos, descritos a seguir.

A coleta de dados pessoais foi limitada ao mínimo necessário e
incluiu: e-mail, faixa etária, gênero, grau de instrução, estado de

nascimento e de residência, familiaridade com tecnologia e uso pré-
vio da Conta gov.br. Essas informações ficaram disponíveis apenas
para os pesquisadores, em um repositório com autenticação de dois
fatores. As credenciais utilizadas durante os testes eram fictícias
e criadas para uso em ambiente de homologação, evitando que o
participante usasse seus dados reais.

Para evitar o vazamento de informações, os participantes foram
orientados a fechar outros aplicativos antes do início da gravação.
O constrangimento foi reduzido com uma abordagem clara e aco-
lhedora, deixando evidente que o sistema — e não o participante —
estava sendo avaliado. Para lidar com a ansiedade, foi informado
que não havia tempo limite e que o teste poderia ser pausado ou en-
cerrado a qualquer momento. As gravações de tela e áudio, geradas
por meio de uma plataforma de videoconferência com armazena-
mento em nuvem, foram transferidas para um armazenamento local
com acesso restrito, e usadas apenas para os fins da pesquisa.

Todas as medidas vistas nessa Seção buscaram mitigar riscos aos
participantes e seguir as orientações éticas estabelecidas, contribu-
indo para a condução responsável do estudo e fornecendo maior
credibilidade à pesquisa. A seguir, são apresentados os principais
resultados obtidos a partir dos testes de usabilidade realizados com
os voluntários.

6 Resultados
Os testes de usabilidade aplicados permitiram comparar o desem-
penho e a percepção dos participantes em relação aos dois métodos
de autenticação avaliados: e-mail e senha, e Conta gov.br. Cada
uma das métricas coletadas será apresentada e discutida em subse-
ções específicas, a fim de detalhar os resultados obtidos e facilitar
a compreensão dos achados. Os dados e materiais suplementares
associados aos testes estão disponíveis no Figshare [21].

6.1 Usabilidade Geral - SUS
A avaliação da usabilidade geral foi conduzida por meio da Sys-
tem Usability Scale, aplicada após a realização de cada tarefa de
autenticação. As respostas dos participantes foram analisadas com
o apoio da SUS Analysis Toolkit, mencionada na Seção 2, dadas as
funcionalidades para interpretação dos escores.

Os dados foram organizados para submissão na ferramenta e
deram origem ao gráfico ilustrado na Figura 1. Ele nos permite
identificar características como a dispersão, mediana e valores fora
do padrão (outliers), além de apresentar a classificação da Escala
Adjetiva mencionada na Seção 2.

Os escores SUS obtidos indicaram avaliações bastante positivas
para ambos os métodos de autenticação, commedianas próximas de
90 para o login tradicional por e-mail e senha, e de 88 para a Conta
gov.br. Ambas as medianas situam-se na faixa “Best Imaginable”,
segundo a Escala Adjetiva. No entanto, a dispersão dos resultados
foi maior no caso da Conta gov.br, sugerindo maior variabilidade
na experiência dos usuários — possivelmente relacionada ao nível
de familiaridade com o serviço.

Para avaliar se essa diferença era estatisticamente significativa,
foi estabelecido um protocolo que considerava quatro critérios
principais: dependência entre as amostras, tamanho da amostra,
normalidade das diferenças pareadas (resíduos) e presença de outli-
ers. Como o estudo utilizou um desenho intra-sujeitos, as amostras
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Figura 1: Dados estatísticos da medição da SUS.

foram consideradas dependentes. O tamanho da amostra (30 par-
ticipantes) permitia a aplicação de um teste paramétrico, hipótese
confirmada pelo teste de Shapiro-Wilk [33], que não indicou viola-
ção da normalidade (𝑊 (30) = 0,98, 𝑝 = 0,86). Também não foram
encontrados outliers relevantes nos resíduos.

Em um cenário como o descrito anteriormente, Sauro e Lewis
[31] recomendam o uso do Teste T Pareado para comparação entre
os métodos. O resultado do cálculo indicou que não houve diferença
estatisticamente significativa entre os dois métodos (𝑡 (29) = −0, 64,
𝑝 = 0, 5258). O Intervalo de Confiança para a diferença média vai
de −5, 93 a 3, 09, indicando que o intervalo observado pode variar
dentro dessa faixa. O tamanho de efeito (d de Cohen = 0,12) foi
considerado Muito Pequeno [8], reforçando a interpretação de que
os dois mecanismos foram percebidos de forma bastante similar em
termos de usabilidade.

Em síntese, os resultados da escala SUS indicam que ambos os
mecanismos de autenticação foram bem avaliados, sem diferenças
estatisticamente relevantes. A próxima subseção apresenta os dados
referentes à Facilidade Percebida, medida por meio da SEQ, com
foco na avaliação imediata após cada tarefa.

6.2 Facilidade Percebida - SEQ
A Single Ease Question foi aplicada ao final de cada tarefa, com o
objetivo de capturar a percepção imediata dos participantes sobre
a facilidade de execução. O resultado da comparação entre os dois
mecanismos de autenticação está apresentado na Figura 2.

Os resultados indicaram médias elevadas para ambos os méto-
dos: aproximadamente 6,67 para a Conta gov.br e 6,77 para o login
com e-mail e senha, em uma escala de 1 a 7. Essa diferença en-
tre as médias foi mínima, e os intervalos de confiança indicaram
baixa variabilidade nas respostas, sugerindo percepção de facilidade
consistente entre os participantes.

Para verificar se essa diferença era estatisticamente significa-
tiva, foi aplicado o mesmo protocolo descrito na Seção 6.1. Como
as condições de dependência entre as amostras e o tamanho da
amostra permaneceram constantes, a verificação concentrou-se na
normalidade dos resíduos, a fim de determinar o teste estatístico

Figura 2: Média do SEQ para os cenários testados.

mais adequado para avaliar a hipótese de ausência de diferença
significativa.

Foi aplicado o teste de Shapiro-Wilk, que indicou ausência de
normalidade nos resíduos (𝑊 = 0, 7210, 𝑝 = 0, 0000032). Diante
dessa violação da normalidade, Bordens e Abbott [6] indicam o uso
de testes não-paramétricos, em particular o Teste de Wilcoxon de
Postos Sinalizados. Utilizando a biblioteca Pingouin [37], o teste
retornou uma estatística𝑊 = 15, 0 e valor-p de 0, 3506, o que indica
que a diferença observada entre os métodos não é estatisticamente
significativa. A ferramenta também analisa o efeito usando a Cor-
relação Bisserial de Postos [9], reportando um tamanho de efeito
pequeno (𝑅𝐵𝐶 = −0, 33). Em outras palavras, os participantes não
perceberam diferença prática na facilidade de uso entre os dois
mecanismos de autenticação.

A próxima seção apresenta uma análise baseada em dados obje-
tivos de desempenho, por meio da métrica de Tempo de Conclusão
da Tarefa, permitindo uma avaliação mais abrangente da interação
dos usuários com os dois métodos.
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6.3 Tempo de Conclusão da Tarefa
Para medir o Tempo de Conclusão da Tarefa, foram analisadas as
gravações das entrevistas realizadas por videoconferência. Como
não era possível obter esse dado diretamente do sistema, os tempos
foram extraídos manualmente a partir do instante em que a tela
de login era apresentada até o carregamento da tela de sucesso da
autenticação. Esse procedimento permitiu comparar a duração das
tarefas em ambos os métodos de login com precisão de milissegun-
dos. Os resultados estão apresentados na Figura 3.

Figura 3: Distribuição dos Tempos de Conclusão da Tarefa.

O boxplot evidencia que o tempo médio foi significativamente
maior para a Conta gov.br (76,74s) em relação ao método tradi-
cional (38,32s). A mediana, considerada por Sauro e Lewis [31]
como a medida mais adequada para comparação de tempos por
ser menos sensível a valores extremos, também indica diferença
expressiva: 55,06s para a Conta gov.br contra 27,46s para o login por
e-mail. A variabilidade dos tempos foi maior na autenticação com a
Conta gov.br, sugerindo maior inconsistência na experiência dos
participantes. Ainda é possível destacar alguns outliers, com os par-
ticipantes P23 (415,54s), P20 (231,08s) e P30 (161,25s), que levaram
mais tempo com a Conta gov.br, e P7 (104,08s) e P23 (162,62s), com
o método tradicional. Esses dados reforçam que, embora ambos os
métodos tenham permitido a execução da tarefa, a Conta gov.br
exigiu mais tempo e apresentou maior dispersão nos resultados.

A principal razão para a variação observada nos tempos de au-
tenticação com a Conta gov.br está relacionada à sua natureza como
solução de login único, que depende de uma infraestrutura externa
para operar corretamente. Nos casos destacados como outliers, ocor-
reu indisponibilidade momentânea do serviço durante a realização
dos testes, o que impactou diretamente os tempos de conclusão.
Embora o ambiente de produção da Conta gov.br conte com meca-
nismos de alta disponibilidade, falhas pontuais ainda podem ocorrer
e devem ser consideradas na análise de desempenho e nos critérios
de adoção.

Mesmo que a diferença entre os métodos seja clara, foi feita a
análise de significância estatística para fins de completude. Essa

diferença foi verificada por meio do Teste de Wilcoxon de Postos
Sinalizados, já que o teste de Shapiro-Wilk indicou violação da nor-
malidade nos resíduos (𝑊 (30) = 0, 69, 𝑝 = 0, 0000010). O resultado
do Wilcoxon (𝑊 = 34, 0, 𝑝 = 6,9179 × 10−6) confirmou que a dife-
rença observada é estatisticamente significativa. A magnitude do
efeito (𝑅𝐵𝐶 = 0, 8538) foi classificada como Muito Forte.

Em síntese, os resultados apontam similaridades no SUS e SEQ
entre os métodos avaliados, mas uma discrepância relevante no
tempo necessário para completar a autenticação. Esses achados
reforçam a necessidade de considerar aspectos de desempenho, além
da usabilidade percebida, ao decidir pela adoção de mecanismos de
login unificado como a Conta gov.br. A próxima seção aprofunda a
análise, explorando as correlações entre os resultados obtidos e os
dados demográficos dos participantes, com o objetivo de identificar
possíveis padrões que influenciem a experiência de uso.

6.4 Análise de Correlações
A análise de correlações buscou identificar possíveis associações
entre as métricas de usabilidade (SUS, SEQ e TCT) e as variáveis
demográficas dos participantes. Para isso, foi necessário escolher o
coeficiente estatístico mais adequado, de acordo com a distribuição
dos dados. Conforme apontado por Schober et al. [32], o coeficiente
de Pearson é indicado para dados com distribuição normal e sem
outliers, enquanto o de Spearman é mais apropriado quando essas
condições não são atendidas. A conferência desse quesito foi feita
com o teste de Shapiro-Wilk, e os resultados apontaram ausência
de normalidade em todas as amostras, conforme mostra a Tabela 1.

Tabela 1: Dados do Teste de Shapiro-Wilk no conjunto de
resultados.

Métrica valor-p
SUS - Conta gov.br 6, 24 × 10−3
SUS - E-mail e Senha 3, 03 × 10−3
SEQ - Conta gov.br 1, 42 × 10−7
SEQ - E-mail e Senha 8, 37 × 10−9
TCT - Conta gov.br 1, 28 × 10−8
TCT - E-mail e Senha 3, 17 × 10−6

Como os dados não apresentaram distribuição normal, o coefi-
ciente de Spearman foi utilizado para mensurar as correlações. A
Figura 4 ilustra o mapa de calor obtido na análise de correlação
das métricas de usabilidade coletadas: SUS, SEQ e TCT, conside-
rando os dois métodos de autenticação analisados (Conta gov.br
e E-mail e senha). As células da matriz são coloridas conforme a
intensidade da correlação: tons mais quentes (vermelho) indicam
correlações positivas mais fortes, enquanto tons mais frios (azul)
indicam correlações negativas.

Dentre os achados, observou-se uma correlação positiva mode-
rada entre SUS e SEQ (0,60 para a Conta gov.br e 0,52 para E-mail e
Senha), indicando que participantes com melhor percepção geral de
usabilidade também relataram maior facilidade no uso da interface.
Em contrapartida, o TCT apresentou correlação negativa com o
SUS no cenário da Conta gov.br (-0,26), sugerindo que tempos mais
longos de autenticação podem reduzir ligeiramente a avaliação
positiva de usabilidade.
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Figura 4: Correlação entre os resultados das métricas.

Também foi feita uma análise de correlação com as variáveis
demográficas ordinais dos participantes (Faixa etária, Grau de ins-
trução e Facilidade com tecnologia), com o objetivo de identificar
possíveis padrões ou associações entre esses dados e as métricas
de usabilidade. Os resultados dessa análise estão representados no
mapa de calor da Figura 5, que apresenta o mesmo padrão de cores
mencionado anteriormente e será discutido a seguir.

Figura 5: Correlação entre os dados demográficos ordinais e
as métricas de usabilidade.

A variável que mais se destacou foi a “faixa etária”, que apresen-
tou correlação negativa com o SUS no cenário de e-mail e senha
(−0,29) e com o TCT da Conta gov.br (−0,19). Esses dados suge-
rem que participantes mais velhos tenderam a avaliar a usabilidade
de forma menos favorável e a levar mais tempo para concluir as
tarefas.

A familiaridade tecnológica também demonstrou influência so-
bre os resultados: apresentou correlação positiva com a SEQ da
Conta gov.br (0,14) e correlação negativa com os tempos de au-
tenticação nos dois métodos (até −0,36), indicando que usuários
mais habituados ao uso de tecnologia perceberam maior facilidade

e agilidade. O grau de instrução, por sua vez, teve correlação nega-
tiva com o SUS e o SEQ da Conta gov.br (até −0,26), o que sugere
avaliações mais exigentes por parte dos participantes com maior
escolaridade.

Os achados apresentados reforçam a importância de conside-
rar o perfil do público ao planejar estratégias de adoção do login
unificado em serviços digitais — sobretudo no que diz respeito à
comunicação e ao suporte oferecido a usuários com menor familia-
ridade tecnológica ou em faixas etárias mais elevadas. Na próxima
seção, os resultados serão discutidos de forma integrada, conside-
rando suas implicações práticas, limitações do estudo e sugestões
para o aprimoramento do design de serviços públicos digitais.

7 Discussão
A análise dos dados demonstrou que a autenticação via Conta gov.br
obteve avaliações de usabilidade e facilidade percebida semelhantes
às do método tradicional de e-mail e senha. Esse resultado contrasta
com o fluxo mais complexo da Conta gov.br, que envolve múltiplas
etapas e, como evidenciado na análise do Tempo de Conclusão da
Tarefa (Seção 6.3), requer mais tempo para ser concluído. Apesar
disso, os participantes atribuíram escores elevados a ambos os mé-
todos, indicando que o tempo adicional pode não ter comprometido
de forma significativa a experiência geral. Essa percepção positiva,
contudo, não elimina a necessidade de atenção ao desempenho da
plataforma em diferentes contextos.

Ainda que a autenticação via Conta gov.br envolva um número
maior de interações e transições de tela, os participantes atribuíram
avaliações tão positivas quanto ao método por e-mail e senha. Essa
aparente contradição sugere que a familiaridade prévia com a Conta
gov.br pode ter neutralizado o impacto da complexidade do fluxo,
indicando uma possível “naturalização” do esforço requerido. Al-
ternativamente, pode-se considerar que as métricas utilizadas (SUS
e SEQ), por mais consolidadas que sejam, não capturam nuances
ligadas à carga cognitiva em fluxos já conhecidos pelos usuários.
Essa hipótese reforça a importância de empregar métodos comple-
mentares, como observação comportamental ou carga de trabalho
percebida, em futuras avaliações.

A triangulação entre dados subjetivos (SUS, SEQ), objetivos (TCT)
e demográficos possibilitou a identificação de padrões relevantes.
A idade dos participantes teve influência perceptível: usuários mais
velhos atribuíram notas mais baixas de usabilidade e apresentaram
maior tempo de conclusão, especialmente no uso da Conta gov.br.
Já os participantes com maior familiaridade tecnológica avaliaram
positivamente a solução de login único e foram mais rápidos na
realização das tarefas. O grau de instrução também se mostrou
relevante, sugerindo que indivíduos commaior escolaridade tendem
a ser mais exigentes em suas avaliações. Esses achados indicam
que o perfil do público-alvo pode interferir na experiência de uso e,
portanto, deve ser considerado em estratégias de adoção.

Esses dados de correlação oferecem também subsídios práticos
para decisões estratégicas. Por exemplo, a tendência de usuários
mais velhos e com maior grau de instrução atribuírem escores ligei-
ramente mais baixos de usabilidade sugere que ações de sensibili-
zação e comunicação adaptadas a diferentes perfis podem mitigar
resistências. Domesmomodo, o fato de usuários commaior fluência
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digital avaliarem positivamente a solução SSO indica uma predispo-
sição favorável entre públicos mais conectados — argumento que
pode ser explorado por gestores na justificativa da integração.

Além disso, a coleta qualitativa de sugestões espontâneas por
parte dos participantes evidenciou pontos importantes para apri-
moramento. Foram mencionadas, por exemplo, a necessidade de
explicações prévias ao login, a baixa visibilidade do botão “Sair”,
o excesso de texto em algumas telas e a ausência de dicas visuais
durante o processo de autenticação. Esses elementos reforçam que,
mesmo diante de avaliações positivas, ajustes pontuais no fluxo e
na comunicação da interface podem aprimorar significativamente
a experiência do usuário.

Apesar da robustez estatística das análises, algumas ameaças à
validade interna devem ser reconhecidas. A coleta em ambiente de
homologação, com credenciais fictícias, pode ter reduzido a possi-
bilidade de falhas reais de uso. A amostra, ainda que diversificada,
não incluiu pessoas com escolaridade inferior ao ensino médio nem
usuários totalmente inexperientes com a Conta gov.br, o que limita
a validade externa e impede generalizações a públicos com menor
letramento digital. Além disso, a percepção positiva registrada pode
estar associada a viés de expectativa ou satisfação induzida por
fatores como o contato direto com o pesquisador.

Finalmente, a investigação concentrou-se exclusivamente na
etapa de autenticação, sem avaliar eventuais dificuldades nas etapas
anteriores, como o cadastro na plataforma ou a recuperação de se-
nha — aspectos que também influenciam a percepção de usabilidade.
Outro ponto a ser considerado é a concentração dos participantes
na região Sudeste do país, o que pode limitar a representatividade
dos diferentes contextos de uso em outras regiões do Brasil. Essas li-
mitações não invalidam os achados, mas reforçam a necessidade de
replicação do estudo em cenários reais e com públicos mais amplos
e diversos.

Do ponto de vista prático, os resultados sugerem que, quando
direcionada a usuários já familiarizados com sua interface, a Conta
gov.br pode ser integrada sem prejuízos relevantes à percepção de
usabilidade. No entanto, o tempo adicional exigido para autentica-
ção, aliado à complexidade do fluxo e à dependência de infraestru-
tura externa, impõe desafios que devem ser ponderados conforme
o perfil do público-alvo e os requisitos do serviço digital. Ao reu-
nir evidências sobre o desempenho comparado dos mecanismos
e sobre os fatores que modulam a experiência de uso, este estudo
oferece contribuições específicas e delimitadas, úteis para gestores
públicos no processo de decisão sobre a adoção da Conta gov.br
como solução de autenticação.

A análise dos dados também evidenciou uma lacuna importante:
a documentação disponível acerca da Conta gov.br é predominante-
mente técnica, centrada na integração do mecanismo aos sistemas,
sem incluir discussões baseadas em dados sobre os benefícios e
desafios de sua adoção. Diante dessa ausência, foi elaborado o Guia
Prático de Adoção da Conta gov.br, que reúne as informações obti-
das de forma acessível e orientada a evidências, com o propósito
de apoiar decisões mais informadas sobre o uso da plataforma em
serviços digitais públicos. Conforme descrito na Seção 4.4, o mate-
rial oferece aos gestores públicos um roteiro claro, fundamentado
em resultados empíricos, para orientar o processo de integração da
solução de autenticação em seus serviços.

8 Conclusão
Este estudo teve como objetivo principal avaliar a usabilidade da
Conta gov.br em um serviço digital público, com vistas a subsi-
diar decisões estratégicas sobre sua adoção institucional. Diferente-
mente de análises exclusivamente técnicas ou normativas, a aborda-
gem adotada buscou compreender a experiência real dos usuários
em tarefas de autenticação, considerando não apenas métricas de
desempenho, mas também fatores humanos e contextuais. Essa
perspectiva contribui para um debate mais equilibrado sobre o uso
de soluções de login único em ambientes governamentais.

Os resultados indicaram que a Conta gov.br apresentou usabi-
lidade percebida semelhante à do método tradicional de e-mail e
senha, mesmo exigindo um tempo significativamente maior para
conclusão da tarefa — um aumento de 100,53%. Ainda assim, os
participantes atribuíram escores elevados a ambos os métodos, si-
nalizando que o tempo adicional não comprometeu, por si só, a
experiência geral. No entanto, esse achado ressalta a necessidade
de atenção ao desempenho técnico da plataforma, especialmente
em contextos de maior exigência operacional.

A condução da pesquisa envolveu o desenvolvimento de um pro-
tocolo experimental robusto, ancorado em revisão sistemática da
literatura e nas boas práticas metodológicas da área. Esse protocolo
pode ser reaproveitado em avaliações similares, inclusive adap-
tado a outros serviços digitais que venham a incorporar a Conta
gov.br ou soluções tecnológicas equivalentes. Assim, o trabalho
oferece não apenas um diagnóstico pontual, mas também uma base
metodológica útil e replicável para investigações futuras.

Como principal desdobramento prático, foi desenvolvido um
Guia para Adoção da Conta gov.br, estruturado com foco na clareza,
aplicabilidade e concisão. O material reúne orientações técnicas,
dados empíricos e representações visuais dos principais achados da
pesquisa, visando apoiar gestores públicos na tomada de decisão.
Disponibilizado em formato markdown para facilitar sua dissemina-
ção, o guia busca preencher a lacuna entre a produção científica e
sua aplicação concreta, promovendo escolhas mais fundamentadas,
seguras e centradas na experiência do usuário em serviços digitais
públicos.
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